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Resumo

O presente trabalho é parte de uma pesquisa de mestrado em andamento, que se deu a partir da observação das
pesquisadoras proponentes acerca do quantitativo de jovens refugiados presentes nas escolas estaduais. Trata-se de
uma pesquisa bibliográfica e documental, cujo objetivo é realizar breves considerações sobre o direito de acesso à
educação de jovens refugiados na cidade de Manaus/AM. A pesquisa bibliográfica foi utilizada com o objetivo de
explorar o fenômeno em questão, enquanto a pesquisa documental foi utilizada para analisar os mecanismos que
asseguram os direitos das pessoas refugiadas, em particular o direito à educação. Já o relatório do Acnur sobre
Educação de Refugiados foi utilizado para situar o debate acerca do acesso à educação dessa população. Até o
presente momento, os resultados do estudo evidenciam a necessidade de pensar políticas públicas específicas para
o acesso escolar dos refugiados, visto que a educação é crucial para o desenvolvimento integral de indivíduos e
sociedades.
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INTRODUÇÃO

O Brasil é um país que tem estado na rota das migrações internacionais, concedendo
refúgio a um número significativo de cidadãos venezuelanos, concentrando-se em maior
número em três estados da região norte, que compõem a região amazônica. Segundo o
relatório “Refúgio em Números” de 2022, cerca de 46,8% das pessoas reconhecidas como
refugiadas pelo Estado brasileiro, eram crianças, adolescentes e jovens com até 24 anos de
idade (Junger et al., 2023), o que vai demandar que o poder público tome providências em
relação ao acesso destes à educação.

Diante do exposto, o presente trabalho tem como objetivo discutir o direito de acesso à
educação de jovens refugiados venezuelanos na cidade de Manaus/AM, a fim de
problematizar e trazer reflexões que contribuam na luta pelo direito à educação das pessoas
refugiadas. Os resultados parciais do estudo destacam que de 14,8 milhões dos refugiados em
idade escolar, mais de 7 milhões estão fora da escola. Além disso, os jovens refugiados
possuem menos acesso à educação quando comparado com crianças refugiadas e seus pares
não-refugiados.
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METODOLOGIA

A presente pesquisa é de natureza bibliográfica e documental. Para Severino (2013, p.
122) a pesquisa bibliográfica é aquela que se realiza a partir de “[...] dados ou categorias
teóricas já trabalhadas por outros pesquisadores e devidamente registradas”. Já a documental,
se realiza a partir de “[...] qualquer informação sob a forma de texto, imagens, sons, sinais em
papel/madeira/pedra, gravações, pinturas, incrustações e outros. São considerados ainda os
documentos oficiais, como editoriais, leis, atas, relatórios, ofícios, ordem régia etc. [...]”
(Fachin, 2006, p. 146). 

Como espaços de coleta de dados da pesquisa bibliográfica, recorremos a Biblioteca
Digital de Teses e Dissertações (BDTD), livros, artigos etc. Enquanto para a pesquisa
documental, recorremos aos documentos legais a nível internacional e nacional, além de
informações disponibilizadas no site do Alto Comissariado das Nações Unidas para
Refugiados (ACNUR). Ademais, também recorremos aos relatórios do ACNUR sobre
Educação dos Refugiados, justamente para situar o debate acerca do acesso à educação dos
refugiados.

DISCUSSÃO DE RESULTADOS PARCIAIS

O Brasil é um país que tem estado na rota das migrações internacionais, com um
aumento significativo no número de solicitações de refúgio e de refugiados reconhecidos. Do
total de pessoas reconhecidas como refugiadas pelo Estado brasileiro, 46,8% eram crianças,
adolescentes e jovens com até 24 anos de idade (Junger et al., 2022), o que vai demandar que
o poder público tome providências quanto ao acesso escolar dessa população. 

A educação é crucial para o desenvolvimento integral de indivíduos e sociedades, e no
caso de crianças, adolescentes e jovens refugiados, ela desempenha um papel fundamental ao
possibilitar a oportunidade de reconstrução de suas vidas. Contudo, o relatório do ACNUR
sobre Educação dos Refugiados de 2023, destaca que de 14,8 milhões de refugiados em idade
escolar, mais de 7 milhões estão fora da escola. Além disso, o relatório ainda aponta que os
jovens refugiados possuem menos acesso à educação quando comparados com crianças
refugiadas e seus pares não-refugiados (ACNUR, 2023).

No plano legal, o Brasil possui diversas normativas, como a Constituição da
República Federativa do Brasil (Brasil, 1988), a Lei nº 8 069/90 - Estatuto da Criança e do
Adolescente (Brasil, 1990), a Lei 9 394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
(Brasil, 1996), a Lei nº 9 474/97 - Lei dos Refugiados (Brasil, 1997) e a Lei nº13 445/17 - Lei
de Migração (Brasil, 2017) e o Pacto Global de Migração (ONU, 2018), que alinhadas a
mecanismos internacionais, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU,
1948), a Declaração dos Direitos da Criança (ONU, 1959), entre outros, asseguram o direito
de acesso à educação dos refugiados.

Contudo, apesar da existência dessas normativas, as pessoas refugiadas ainda

2/4



enfrentam desafios significativos no acesso à educação. Isso ocorre porque, muitas das vezes,
o direito assegurado na forma da lei está restrito ao manifesto como parte da política pública,
e necessariamente, não garante de forma efetiva o atendimento às previsões estabelecidas na
lei (Garcia, 2014). Por fim, os resultados evidenciam que sistematizar essas informações por
meio de pesquisas científicas, pode ajudar a pensar políticas públicas específicas para o
acesso escolar dessa população, de forma que estes tenham não só o direito de acesso à
educação, por meio da matrícula escolar, mas também de permanência e participação, tanto na
escola quanto na sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dessas explanações podemos inferir que o Brasil, além de estar na rota das
migrações internacionais, tem acolhido um número expressivo de refugiados, onde cerca de
46,8% são crianças, adolescentes e jovens com até 24 anos de idade. Esse intenso fluxo
migratório tem trazido consigo inúmeros desafios, dentre os quais podemos destacar o acesso
a serviços básicos essenciais, incluindo o acesso à educação. Em síntese, o presente estudo
torna-se significativo tanto para as pesquisadoras proponentes, enquanto docentes da rede
pública estadual de ensino, como para as pessoas refugiadas que aqui residem, visto que o
acesso à educação possibilita não só a oportunidade de reconstrução de suas vidas, mas
também de um futuro melhor nos países receptores.
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